
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.542 - MG (2016/0061390-5)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ANA CLAUDIA DA COSTA PINTO E OUTRO(S) - MG061265N
AGRAVADO  : VANIA LUCIA FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADOS : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 

 PATRICIA CARLA ARMANI TURCI  - MG040137N
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO. OMISSÃO ADMINISTRATIVA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.  
1. Consoante o  entendimento desta Corte, nas ações em que se discute 
omissão administrativa em proceder à progressão funcional de servidor 
prevista em lei, se inexistente recusa formal na implementação do direito, 
incide a Súmula 85 do STJ, havendo apenas a prescrição das parcelas 
vencidas anteriormente ao  quinquênio anterior à propositura da ação. 
Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 12 de março de 2019 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.542 - MG (2016/0061390-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE contra a decisão de e-STJ fls. 215/217 que dei provimento ao recurso interposto 
pela parte ora agravada para, afastando a prescrição do fundo de direito, determinar o retorno 
dos autos ao Tribunal de origem a fim de que prossiga no julgamento da apelação, decidindo 
como entender de direito.  

Sustenta a parte agravante, em síntese, que no caso dos autos foi 
identificado no aresto recorrido ato de negativa expressa de direito, o que afasta a incidência da 
Súmula 85 do STJ.  Aduz, ainda, que há necessidade de interpretação de direito local, motivo pelo 
qual incidiria a Súmula 280 do STF. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a submissão 
do feito ao Órgão colegiado. 

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ANA CLAUDIA DA COSTA PINTO E OUTRO(S) - MG061265N
AGRAVADO  : VANIA LUCIA FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADOS : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 
   PATRICIA CARLA ARMANI TURCI  - MG040137N

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO. OMISSÃO ADMINISTRATIVA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.  
1. Consoante o  entendimento desta Corte, nas ações em que se discute 
omissão administrativa em proceder à progressão funcional de servidor 
prevista em lei, se inexistente recusa formal na implementação do direito, 
incide a Súmula 85 do STJ, havendo apenas a prescrição das parcelas 
vencidas anteriormente ao  quinquênio anterior à propositura da ação. 
Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido. 
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

No caso, o recurso especial foi examinado à luz do Código de Processo 
Civil de 1973. 

Dito isso, tenho que o inconformismo sob exame não merece prosperar.

Com efeito,  consoante anteriormente explicitado, em hipóteses similares 
à presente, esta Corte tem se manifestado no sentido de que, não havendo recusa formal da 
Administração, incide a Súmula 85 do STJ, atingindo a prescrição apenas as prestações vencidas 
antes do quinquênio anterior à propositura da ação. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ERRO. EFEITO INFRINGENTE. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO 
DE BELO HORIZONTE. PROGRESSÃO FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO. 
OMISSÃO ADMINISTRATIVA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85/STJ. 
1. No julgamento embargado, afirmou-se a prescrição do fundo de direito, 
porque entendido, equivocadamente, ter-se controvérsia a respeito de 
reenquadramento funcional. 
2. Nas ações em que se discute progressão funcional, se inexistente recusa 
formal da administração na implementação do direito, tem-se relação de trato 
sucessivo. Assim, a prescrição atingirá apenas as parcelas vencidas antes do 
quinquênio que antecede o ajuizamento. Incidência da Súmula 85/STJ. 
Precedentes. 
3. Na hipótese, pretende a autora lhe seja concedida progressão funcional, por 
força da Lei municipal n. 7.169/1996, que autorizaria, para a obtenção da 
vantagem, o cômputo de período trabalhado antes de sua vigência. 
4. A concessão de progressão automática posterior não configura recusa do 
direito vindicado, e muito menos se reveste da formalidade necessária para ato 
dessa natureza. Revela, na verdade, omissão administrativa com respeito à 
vantagem pretendida pela servidora pública. 
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeito infringente, para conhecer-se 
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento. (EDcl no 
REsp 1679026/MG, Relator Ministro OG FERNANDES,  SEGUNDA TURMA, 
DJe 15/02/2019)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DO DIREITO PELA ADMINISTRAÇÃO. 
OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
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AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE/MG A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 
1. Na ação em que se verifica que a parte autora não foi beneficiada pela 
progressão funcional prevista em lei e não havendo recusa formal da 
Administração em reconhecer ou implementar o direito, incide a Súmula 85 do 
STJ, consoante a qual, nas relações jurídicas de trato sucessivo, em que a 
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior à propositura da ação. Precedentes: AgInt no AREsp. 
851.889/MG, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 19.5.2016 ; AgRg no 
REsp. 1.530.644/MG, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 15.6.2015; AgRg no 
AREsp. 599.050/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.2.2015. 
2. Agravo Interno do MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE/MG a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp 1209292/MG, Relator Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 09/05/2018)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DO DIREITO PELA ADMINISTRAÇÃO. 
OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE/MG A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 
1. Na ação em que se verifica que a parte autora não foi beneficiada pela 
progressão funcional prevista em lei e não havendo recusa formal da 
Administração, incide a Súmula 85 do STJ, consoante a qual, nas relações 
jurídicas de trato sucessivo, em que a Fazenda Pública figure como devedora, 
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da 
ação. Precedentes: AgRg no AREsp. 772.562/MG, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 18.4.2016; AgRg no REsp. 1.530.644/MG, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 15.6.2015; AgRg no AREsp. 599.050/MG, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 3.2.2015. 
2. Agravo Interno do MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE/MG a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp 951.988/MG, Relator Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 09/03/2017). 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL HORIZONTAL. NÃO OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DO 
DIREITO PELA ADMINISTRAÇÃO. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. 
PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. SÚMULA 568/STJ. A 
jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que, na ação em que se 
verifica que a parte autora não foi beneficiada pela progressão funcional 
prevista em lei e não havendo recusa formal da Administração, incide a Súmula 
85/STJ, segundo a qual, nas relações jurídicas de trato sucessivo, em que a 
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior à propositura da ação. Precedentes. Agravo interno 
improvido. (AgInt no AREsp 880.968/MG, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 23/08/2016). 

Registre-se que, como bem explicitado pelo em. Ministro Og Fernandes 
no julgamento do  EDcl no REsp 1679026/MG – acima indicado, "a concessão de progressão 
automática posterior não configura recusa do direito vindicado, e muito menos se reveste da 
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formalidade necessária para ato dessa natureza. Revela, na verdade, omissão administrativa com 
respeito à vantagem pretendida pela servidora pública".  Ainda, não há qualquer necessidade de 
análise de legislação local para o deslinde da questão. 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno. 

É como voto.

Documento: 1801074 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2019 Página  6 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0061390-5 REsp 1.589.542 / 

MG

Números Origem:  10024133340984  10024133340984003  3340984362013  33409843620138130024

PAUTA: 12/03/2019 JULGADO: 12/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CELMO FERNANDES MOREIRA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VANIA LUCIA FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADOS : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 

 PATRICIA CARLA ARMANI TURCI  - MG040137N
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ANA CLAUDIA DA COSTA PINTO E OUTRO(S) - MG061265N

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ANA CLAUDIA DA COSTA PINTO E OUTRO(S) - MG061265N
AGRAVADO  : VANIA LUCIA FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADOS : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 

 PATRICIA CARLA ARMANI TURCI  - MG040137N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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